
Com o colaboração do equ:pe do Agência Estado: 
Ange.a Coporai, Ayrton Centeno e Carlos Roarii 
gires (Porto Alegre); MorciJes Casara IF.orionópoi 
IS) ;  Regina Menezes (CurTbal; Vero lúcio Pomas 
Gomes (São Paulo); Gabrie' Nogueira, Tári:o Ma- 
!belfos e Regina Barre'ros IR)o); Mouro Fraco lEspíi 
rato Santo); Pch,1:nho Assunção (Belo rlor"zon(e) ;  

Biaggío (Salvador); José Andrade (Aracaju); 
Rober'o Rodrigues IMoce'ól; Angelo :acerdo (Rec . - 
fe) ;  Ari:Kl° Almeida (João Pessoal; Rodolfo Spin- 
dolo e Mirro Gurge; IFortoiezal; Gilberto Melro 
( 7 e-es rol ;  Walter Roar .gLes IS ;u1s); Pabri..,ndo foi 

sé (Be'ém), Idelzuíto Araújo (Mana.3); ...uurenbe  Ar-
ves IGo:án:a1 ;  Tonb Regina Pinta (Campa Grande); 
Ne!sar 'Townes (Porto Ve'nol; Azino Machado (Rio 
Branco); Marc:a `..reato e Rubens Sortos (Brasília); 
5.,and•o Fade: (Ci;abal i  E'a -e Sabayo (Somos); 
glávio Co, de:ro (Como:nas); Ga(eno Amorim e 
Cr:si:no P:stolalo (Rbeirão Preto) ;  Mihon José de 
01:,ieíro (Bragança Paul:sio) ;  Poso .u:zo Bop(ls(ella 
(ABC) 
levantamento e pesquisa: Mor . o Apa ∎ec'da de O' -
vera :Braslíia). 
Edição: A.ceo Nade, 

O Banco Mundial alerta: 
Brasil está comprometendo o futuro. 

Banco Mundial preparou, 
em 1989, um relatório confiden-
cial sobre a atual condição do en-
sino no Brasil, procurando res-
ponder a uma questão central: a 
escola pública brasileira está pre-
parando as novas gerações com o 
tipo de educação e habilitação 
profissional que o país realmente 
precisa ? 

Escrito com a participação de 
pesquisadores da Fundação Car-
los Chagas e de várias universida-
des brasileiras, analisa, entre ou-
tros, os seguintes pontos do ensi-
no de 29  grau: o baixo; aproveita-
mento dos cursos convencionais, 
os custos das escolas técnicas e a 
eficácia dos cursos de qualifica-
ção de mão-de-obra (leia as re-
portagens desta página). Com 
mais de 100 páginas, o relatório 
percorre os últimos decênios para 
tentar explicar porque o nível de 
educação da população brasileira 
é tão baixo. E projeta os cami-
nhos futuros da economia para 
avaliar os riscos da distância que 
atualmente separa a Educação do 
sistema produtivo. 

As conclusões do Banco Mun-
dial desenham o seguinte quadro 
da situação atual do ensino: 

o Brasil deu prioridade à ex-
pansão do ensino de pós-gradua-
ção, em prejuízo do 1 9  e do 2° 
graus. Com  isso, formou-se um 
grupo reduzidíssimo de jovens 
nos níveis superiores, e não se deu 
atenção aos outros níveis básicos, 
onde concentra-se uma larga fai-
xa da população; 

investiu-se pesado no trei-
namento ocupacional - 23% dos 
gastos públicos em Educação for-
mal - reduzindo a carga horária 
escolar de 2700 horas no 2 9  grau 
regular, para 150 horas no Senai 
ou 50 horas no Senac. Estas insti-
tuições (que são mantidas com 
dinheiro público) formam jovens  

para profissões que talvez não se-
jam apropriadas para a economia 
dos anos 90; 

as escolas técnicas gastam 
22% do total dos recursos de 2° 
grau e representam menos de 2% 
do total de matrículas do 2° grau 
e 3% das matriculas na rede pú-
blica. Se esta área de ensino regis-
trar maior crescimento de matrí-
culas, as despesas públicas anuais 
com o ensino de 29  grau aumenta-
rão muito sem representar cresci-
mento real no número total de 
matriculas neste nível. 

o número de matrículas no 
29  grau cresceu rapidamente até a 
recessão dos anos 80, mas ainda 
permanece muito baixo, quando 
comparado aos de outros países. 
O Brasil tem 37% da população 
entre 14 e 18 anos matriculada no 
29  grau-- contra 95% na Coréia, 
70% no Chile ou 55% no Méxi-
co; 

o volume de recursos gastos 
no Brasil, com a educação de 2 9  
grau - 8,4% dos gastos públicos 
em Educação - é muito menor do 
que a média de recursos alocados 
para este fim em outros países da 
'América Latina. Só El Salvador 
(em guerra civil há quatorze 
anos) gasta menos; 

o trabalhador comum dos 
centros urbanos não completa as 
quatro primeiras séries do 1 9  
grau. Sem o 1° grau completo e 
sem a educação de nível médio,  

enfrentará dificuldades para ab-
sorver novos conhecimentos e 
tecnologias; 

a complexidade crescente 
do processo de produção indus-
trial do mundo exige um amplo 
contingente de trabalhadores 
equipados com conhecimentos 
bem maiores do que no passado 
nas áreas de leitura, Matemática 
e Ciências. Quanto mais sofistica-
da a industrialização, maior a ne-
cessidade e mais dificil suprí-la; 

a partir do início da década 
de 80, há fortes indícios de declí-
nio do emprego industrial a favor 
do emprego no setor de serviços. 
O aumento da produtividade no 
setor terciário dependerá do nível 
geral de educação dos trabalha-
dores, de modo bem mais amplo 
do que ocorreu na manufatura; 

estas tendências apresen-
tam um sério desafio ao sistema 
educacional que hoje se caracte-
riza por um baixo índice de par-
ticipação, declínio da qualidade 
acadêmica e substancial inefi-
ciência; 

o setor privado tem um im-
portante papel suplementar, res-
pondendo por cerca de 33% das 
matrículas formais, além de um 
número não conhecido de esco-
las profissionalizantes; 

os gastos privados em edu-
cação de 29  grau correspondem a 
45% de todas as despesas públi-
cas e privadas neste nível de edu- 

cação; 
a regulamentação do go-

verno sobre o setor privado, na 
educação de 2° grau, foi desigual 
e contraditória; 

para melhorar a qualidade 
de ensino de 2° grau é importan-
te definir uma política para for-
talecer a atuação das escolas par-
ticulares. Em vez do controle 
contraproducente do preço de 
matrículas e mensalidades, o go-
verno deveria ter um papel efeti-
vo de supervisão forte e substan-
tiva das escolas particulares, 
com um exame sério de todos os 
aspectos de sua atuação e a pos-
sibilidade de rever o reconheci-
mento oficial concedido; 

tanto as escolas públicas 
quanto privadas deveriam ser 
submetidas a testes periódicos de - 
desempenho, ministrados aos es-
tudantes por funcionários públi-
cos e comunicados aos pais e à 
comunidade; 

a administração das escolas 
secundárias é altamente centrali-
zada. O recrutamento de profes-
sores ou sua transferência é deci-
são da Secretaria estadual. Não 
há despesas autorizadas a nível 
da escola ou mesmo nas delega-
cias regionais: as suplementações 
de verbas são obtidas de modo 
centralizado e tranferidos às es-
colas. O currículo e os livros sele-
cionados também são elabora-
dos a partir de comandos cen-
trais e qualquer reparo a ser feito 
numa escola depende de autori-
zação do nível central; 

a matrícula de 2° grau tem 
crescido de modo muito lento, 
numa média anual de 2%. Se es-
te quadro não for alterado, o 
Brasil não conseguirá ter nas es-
colas de 2° grau, no ano de 2010, 
nem mesmo 50% dos jovens em 
idade de frequentar este nível de 
ensino; 


